PARECER Nº 253, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2017
Por meio da Mensagem A- nº 155, de 2017, Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou a esta casa o Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2017, que institui o Plano de Carreiras e Classes, de Empregos Públicos e Sistema Retributório do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4 (quatro) emendas.
Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator, exarar parecer pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para analisar o projeto quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica.
DO PROJETO
O Projeto de Lei Complementar em análise tem como objetivo principal atender à decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que declarou inconstitucionais dispositivos da LC 1.025/2007, no que se refere à falta de descrição das atribuições de empregos em comissão.
A propositura, além de sanar a inconstitucionalidade apontada, cria um Plano de Carreiras e Classes na ARSESP, aumentando salários.
Trata-se de matéria de natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado. Ainda sob os aspectos meritórios não vislumbramos quaisquer óbices.
Via de consequência, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, somos pela sua aprovação.
Com relação às emendas apresentadas no curso do processo legislativo, estas almejam as seguintes alterações:
DAS EMENDAS
A emenda de nº 1 propõe a inclusão de representante dos empregados públicos no Conselho de Orientação de Energia, bem como no Conselho de Orientação do Saneamento Básico da Arsesp.
A emenda de nº 2, por sua vez, propõe a alteração do § 2º, do artigo 2º, das Disposições Transitórias, no sentido de possibilitar a progressão funcional de servidor com tempo de serviço prestado à Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE.
A emenda de nº 3 pretende retroagir os efeitos da futura lei à 1º de janeiro de 2018.
A emenda de nº 4 propõe um reajuste real para os servidores da Arsesp. Com pedido de retirada (fls. 63).
O entendimento doutrinário que trata da competência legislativa, faculdade atribuída a alguém à proposição legislativa, não deixa dúvida quanto à reserva exclusiva ao Chefe do Executivo para legislar sobre o tema. José Afonso da Silva, em Comentário Contextual à Constituição, p 454, 2012, leciona que “ela consiste no poder de estabelecer a formação do direito positivo (lei) e no poder de escolha dos interesses a serem tutelados pela ordem jurídica em forma de lei no sentido técnico.
Vale registrar que a jurisprudência pátria, quanto à competência exclusiva, destaca que a reserva de iniciativa se estende ao poder de emenda Parlamentar.

“Poder de iniciativa. A jurisprudência do STF é no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo federal, como, por exemplo, daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (CF art. 61, § 1º) e com os limites do poder de emenda parlamentar (art. 63). Precedentes inúmeros” (STF, ADI 1.060, rel. Min. Carlos Velloso, j. 1.8.1994, RDA 199/173.”
Inequívoco o vício de iniciativa da Lei estadual 1.117, de 30-3-1990, na medida em que estabelece normas para aplicação do salário mínimo profissional aos servidores estaduais. Incidência da regra de iniciativa legislativa exclusiva do chefe do Poder Executivo para dispor sobre remuneração dos cargos e funções do serviço público, em razão da cláusula de reserva prevista no art. 61, § 1º, II, a, da Carta Magna. [ADI 290, rel. min. Dias Toffoli, j. 19-2-2014, P, DJE de 12-6-2014.]
Assim, ante os vícios de constitucionalidades apontados, informamos que as propostas contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.
Ademais, vale registrar que o artigo 63 da Carta Federal veda a possibilidade de apresentação de emendas parlamentares (limitação ao poder de emendar) que visem aumento de despesas nos projetos de iniciativa do Presidente da República, conforme entendimento da Suprema Corte:
Inconstitucionalidade formal caracterizada. Emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do chefe do Executivo que resulta em aumento de despesa afronta os arts. 63, I, c/c o 61, §1º, II, c, da CF.

[ADI 2.791, rel. min. Gilmar Mendes, j. 16-8-2006, P, DJ de 24-11-2006.]= ADI 4.009, rel. min. Eros Grau, j. 4-2-2009, P, DJE de 29-5-2009
Por tal motivo manifestamos-nos contrariamente aprovação das emendas de nº 1 a 4, tendo em vista as alegações acima mencionadas.
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 35, de 2017 e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs 1 a 3.

Sala das Comissões, em 7/3/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marco Vinholi – Professor Auriel (com as emendas nºs 1, 2 e 3) – Gilmaci Santos – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz (com as emendas nºs 1, 2 e 3) – Afonso Lobato (com emenda nº 3) – Davi Zaia (com emenda nº 3) – Marta Costa  

